
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.492 - SP (2016/0116492-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : HERVAL ROSA SEABRA 
ADVOGADO : CRISTIANO DE SOUZA MAZETO  - SP148760 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. IMPROBIDADE. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. MEDIDA QUE PODE RECAIR SOBRE 
BENS ADQUIRIDOS ANTES OU DEPOIS DOS FATOS DESCRITOS NA 
INICIAL. PRECEDENTES DO STJ. 
1. Esta Corte Superior possui entendimento consolidado segundo o qual a medida de 
indisponibilidade de bens abrange os bens adquiridos antes ou depois dos fatos 
descritos na inicial. Precedentes do STJ.
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.492 - SP (2016/0116492-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : HERVAL ROSA SEABRA 
ADVOGADO : CRISTIANO DE SOUZA MAZETO  - SP148760 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Herval Rosa Seabra em face de decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. IMPROBIDADE. INDISPONIBILIDADE DE 
BENS. MEDIDA QUE PODE RECAIR SOBRE BENS ADQUIRIDOS ANTES OU 
DEPOIS DOS FATOS DESCRITOS NA INICIAL. PRECEDENTES DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

O agravante defende que não há falar em entendimento consolidado nesta Corte 

Superior acerca da abrangência da determinação de indisponibilidade dos bens em ação de 

improbidade administrativa. 

O Ministério Público do Estado de São Paulo pugna pela manutenção da decisão 

agravada.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.492 - SP (2016/0116492-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. IMPROBIDADE. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. MEDIDA QUE PODE RECAIR SOBRE 
BENS ADQUIRIDOS ANTES OU DEPOIS DOS FATOS DESCRITOS NA 
INICIAL. PRECEDENTES DO STJ. 
1. Esta Corte Superior possui entendimento consolidado segundo o qual a medida de 
indisponibilidade de bens abrange os bens adquiridos antes ou depois dos fatos 
descritos na inicial. Precedentes do STJ.
2. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão recursal não merece acolhimento.

Como bem delineado pelo decisum monocrático, o acórdão recorrido assim se 

manifestou acerca da insurgência recursal (fls. 1060/1061 e-STJ):

2. A concessão da liminar, dentro no poder geral de cautela do julgador e nos 
limites da cognição sumária dos fatos, relativamente ao bloqueio dos bens 
imóveis, teria a tutela provisória da lei n. 8.429/92 a permitir sem ofensa ao direito 
do réu administrar, livremente, seus bens a defesa do interesse coletivo da 
sociedade local contra o perigo real (cf., por exemplo, a certidão de fls. 989 
noticiando acordo na separação judicial em que se torna transferido o patrimônio 
à ex-mulher) de se esvaírem garantias da utilidade de sua eventual condenação ao 
pagamento de elevada  indenização aos munícipes, decorrente dos pretensos atos 
culposos de improbidade administrativa cuja prática indiciária a investigação - em 
princípio - deslindou.
O mesmo não se diga de suas contas correntes, porquanto a decretação da 
respectiva indisponibilidade soou mesmo exagerada.
3. Assim sendo, presentes mais no que couberem os doutos fundamentos 
contidos na contraminuta e no parecer ministerial de fls. 1.006 e seguintes, 
relativamente aos requisitos para a outorga cautelar e o fato da concessão parcial 
do efeito suspensivo. ativo (v. fls, 75Q). haver retirado, da reclamo, parte de seu 
objeto, dá-se parcial provimento ao recurso para o fim de se restringir a liminar ao 
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bloqueio de bens imóveis, independentemente da época da respectiva aquisição 
(cf., acórdão in REsp 439.918-SP, Rei. Min. DENISE ARRUDA, julgado em 
3/11/2005), até o limite de R$ 522.864,83 (quinhentos e vinte e dois mil e 
oitocentos e sessenta e quatro reais e oitenta e três centavos) (v. fls. 44).

 

Observa-se, portanto, que o entendimento expendido pela decisão agravada não merece 

reforma. Isso porque tal conclusão está em consonância com a orientação jurisprudencial desta 

Corte Superior segundo a qual a medida de indisponibilidade de bens abrange os bens adquiridos 

antes ou depois dos fatos descritos na inicial. 

A esse respeito, a decisão agravada colacionou os seguintes julgados:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. OMISSÃO 
CARACTERIZADA. SUPRIMENTO. NECESSIDADE. ACOLHIMENTO SEM 
EFEITOS INFRINGENTES.
1. A jurisprudência do STJ pacificou orientação no sentido de que a decretação de 

indisponibilidade prevista no art. 7º, parágrafo único, da LIA não depende da 

individualização dos bens pelo Parquet, podendo recair sobre aqueles 

adquiridos antes ou depois dos fatos descritos na inicial, bem como sobre 

bens de família.
2. A responsabilidade dos réus na ação de improbidade é solidária, pelo menos até 
o final da instrução probatória, momento em que seria possível especificar e 
mensurar a quota de responsabilidade atribuída a cada pessoa envolvida nos atos 
que causaram prejuízo ao erário.
3. No caso, considerando-se a fase processual em que foi decretada a medida 
(postulatória), bem como a cautelaridade que lhe é inerente, não se demonstra 
viável explicitar a quota parte a ser ressarcida por cada réu, sendo razoável a 
decisão do magistrado de primeira instância que limitou o bloqueio de bens aos 
valores das contratações supostamente irregulares que o embargante esteve 
envolvido. Dessarte, os aclaratórios devem ser acolhidos apenas para integralizar 
o julgado com a fundamentação ora trazida.
4. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgRg no REsp 1351825/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 14/10/2015 - Grifamos)

RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 7º DA LEI 
Nº 8.429/92. INDISPONIBILIDADE DE BENS. DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DE DILAPIDAÇÃO IMINENTE OU EFETIVA DO 
PATRIMÔNIO DO DEMANDADO E DE INDIVIDUALIZAÇÃO DOS BENS A 
SEREM ALCANÇADOS PELA CONSTRIÇÃO.
1 - A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.366.721/BA, sob a 
sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), consolidou o 
entendimento de que o decreto de indisponibilidade de bens em ação civil pública 
por ato de improbidade administrativa constitui tutela de evidência e dispensa a 
comprovação de dilapidação iminente ou efetiva do patrimônio do legitimado 
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passivo, uma vez que o periculum in mora está implícito no art. 7º da Lei nº 
8.429/1992 (LIA).
2 - Nas "demandas por improbidade administrativa, a decretação de 
indisponibilidade prevista no art. 7º, parágrafo único, da LIA não depende da 

individualização dos bens pelo Parquet, podendo recair sobre aqueles 

adquiridos antes ou depois dos fatos descritos na inicial, bem como sobre 

bens de família" (REsp 1.287.422/SE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 22/8/2013). Nesse mesmo sentido, vejam-se, ainda: REsp 
1.343.293/AM, Rel. Ministra Diva Malerbi - Desembargadora Convocada TRF 3ª 
Região -, Segunda Turma, DJe 13/3/2013; AgRg no REsp 1.282.253/PI, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 5/3/2013; REsp 967.841/PA, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8/10/2010; bem como 
as seguintes decisões monocráticas: REsp 1.410.1689/AM, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães; DJe 30/9/2014; e AREsp 436.929/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe 26/9/2014, e AgRg no AREsp 65.181/MG, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, DJe 12/5/2014.
3 - Recurso especial provido.
(REsp 1461882/PA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 05/03/2015, DJe 12/03/2015 - Grifamos)

Todos muito posteriores ao único julgado indicado pelo ora agravante como divergente. 

Assim, é certo que o entendimento da decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos no sentido de que o acórdão recorrido harmoniza-se com a jurisprudência desta 

Corte Superior sobre o tema.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0116492-7 REsp 1.609.492 / SP

Números Origem:  0695817.5/3-01  07980755820088260000  0798075582008826000050001  178603  
6958175301  7980755820088260000  798075582008826000050001  
994.07.157430-0/50001  99407157430050001

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HERVAL ROSA SEABRA 
ADVOGADO : CRISTIANO DE SOUZA MAZETO  - SP148760 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HERVAL ROSA SEABRA 
ADVOGADO : CRISTIANO DE SOUZA MAZETO  - SP148760 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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